DECRETO N.° 24.492 DE 28 DE JUNHO DE 1834.

Baixar instrugdes sobre o Decreto n.? 20.931 de 11 de janeirc de 1932, na parte relativa a venda de lentes
de grau

DECRETA

Art. 1° - A fiscalizac8o dos estabelecimentos que vendem lentes de grau em fodo o territério da Republica
e regulada na forma dos artigos 3, 38, 41 e 42 do decreto 20831 de 11 de janeiro de 1832 e exercida, no

Distrito Federal, pela Inspetoria de Fiscalizagdo do Exercicio da Medicina, da Diretoria Nacional de Satide
e Assisténcia Médico-Social por intermédic do Servigo de Profilaxia das Moléstias Contagiosas dos Cihos,
e nos Estados ficard a cargo das repartictes sanitérias estaduais competentes.

Art. 2° - Os especialistas do Servigo de Profilaxia das Moléstias Contagiosas dos Olhos, na Diretoria
Nacional de Satide e Assisténcia Médico-Social , no Distrito Federal, e a2 autoridade sanitéria compstente
nos Estados, s20 os agentes dessa fiscalizaco e orgdos consultivos sobre os assuntos concernentes a
venda de lenfes de grau.

Art. 3° - Dos atos e decisdes das autoridades sanitaria cabe recurso para o inspetor de Fisealizacgo do
Exercicio da Medicina quanto aos autos de infrac8o, e nos demais atos ao diretor da Dirstoria Nacional de
Salde e Assisténcia Médico-Social e ao Ministro da Edicacio e Satde Publica na forma da lel

Art. 4° - Sera permitida, a quem requerer, juntando prova de competéncia e de idoneidade, habilitar-se a
ser registrado como 6ptico na Diretoria Nacional de Satide e Assisténcia Médico-Social, ou na reparticbes
de higiene estaduais, depois de prestar exames perante peritos designado para esse fim pelo Direfor da
Diretoria Nacional de Satde ¢ Assisténcia Médico-Social, no Distrito Federal, ou pela autoridade sanitéria
competente nos Estados.

& 1° - O registro feito na Diretoria Nacional de Saidde ¢ Assisténcia Médico-Social dé direito ao exercicio
da profissdo de 6ptico pratico em fodo o territéric da Replblica, e ¢ feita nas reparticdes estaduais
competentes & valido somente dentro do Estado em que o profissional se habilifou.

§ 2° - Todo aquele que, na data da publicacdo do presente Decreto, fizer prova de gue tem mais de dez
anos de sexercicio da profissdo de Optlico pratico, no pafs, e comprovar sua idoneidade profissional, poderd
requerer, independente de exame ser registrado na Diretoria Nacional de Salde e Assisténcia Médico-
Social, ou nos servicos sanitérios estaduais, a juize da autoridade competente.

Art. 5° - A autorizacdo para ¢ comércio de lentes de grau sera solicitada a autoridade competente em
requerimento assinado pelo proprietaric ou sécio, ficando o requerente responsavel pelo fiel cumprimento
deste decreto.

Art. 8° - Para oblengéo da autorizaco ou licenga respectiva, o estabeleciments comercial é obrigado a
poSSUir

| - no minimo, um 6ptico pratico, de acordo com o artigo 4° deste decreto.
il - As seguintes lentes, no minimo duas de cada espécie:

- Esférica Positiva, em grau créscente, de 025 Dem 0,250, desde 0,25 D
até 10 D. dalpordiantede 1Dem 1D até 20 D;

- Esférica Negativas, em grau crescente, de 0,25 D em 025D, desde 0,25 D
até 10 D. daipordiantede 1 Dem 1D ate 20 D;



- Cilindricas simples, positivas em grau crescente, desde 025D, até 4 D
- Cilindricas simples, negativas em grau crescente, desde 025D, alé 4 D;

- Esféro-cilindricas positivas desde 0,25 D. cilindricas combinadas com 0,25 D esféricas e
progressivamente até 2 D. cil, com 6 D. esféricas;

- Esféro-cilindricas negativas desde 0,25 D. com 0,25 D. esféricas. E progressivamente até 250 D. cil, e
progressivamente até 2,50 D. cil. Com 10 D esféricas;

- Vidros em bruto incolores e conservas que habiltem ac aviamento das receitas de épticas.

§ dnico - A exigéncia dos n.%s | £ il se tornara efetiva parte os estabelecimentos ja instalado, decorridos
seis meses da publicacdo do presente decreto:

ity - Os aparelhos seguintes: Méquina para centrar cristais, méaquina para talhar superficies com uma
série de moldes para lentes esféricas, outra série para lentes cilindricas, que, habilitem ac preparo de
fentes combinadas; apareihamento para ¢ controle e retificagio; pedra para rebaixar cristais; aparelho
para verificac@o de grau das lentes e respectiva montagem de lentes. Uma caixa completa de lentes de
ensaio.

V) - Um livro para o registro de todas as receitas de optica, legalizado com um termo de abertura
encerramento , com fodas as fothas numeradas e devidamente rubricada pela autoridade sanitaria
competentie:

V} - Na localidade em que houver estabelecimento comercial que vendas lentes de grau na forma do art.
8.9, serd permitido, a titulo precério, as farmacias ou a outro estabelecimento devidamente licenciado das
autoridades sanitérias, a venda de lentes de grau cessando, porém esta licenca, seis meses depois da
instalacio de estabelecimento licenciado na forma do presente decreto.

Art. 7.2 - No livro de registro serfo transcrita textualmente as receitas de 6plicas aviadas, originais ou
cépias, com ¢ nome e residéncia do paciente bem como do médico oculista.

Art. 8.° - O livro das prescricbes Gplicas ficars sujeito ao exame da autoridade sanitéria, sempre que este
entender conveniente.

Art. 8.° - Ao oplico préfico do estabelecimento compete:
- a manipulacdo ou fabrico das lentes de grau;
- 0 aviamento perfeito das férmulas éplicas fornecidas por médicos oculistas;

- substituir por lentes de grau idéntico aquelas que the forem apresentadas
danificadas;

- datar e assinar diariamente o livre de registro do receituério de dptica.

Art. 10.° - O éptico prético assinara na Diretoria Nacional de Satde e Assisténcia Médico-Social, no
Distrito Federal, ou na reparticdo competente, nos Estados, juntamente com ¢ requerente, de acordo com
o Art. 5.2, um termo de responsabilidade como técnico do estabelecimento, e, com o proprietario ficard
solidariamente responsavel por qualquer infracdo deste Decreto, na parte que the for afeta.



Art. 11.% - O 6ptico registrado ndo poderé ser responsével por mais de um ¢stabelecimento de venda de
lentes de grau.

Art. 12.2 - Nenhum médico oculista, na localidade em que exercer a clinica, nem a respectiva esposg,
poderd possuir ou fer sociedade para expiorar o comércio de lentes de grau.

Art. 13.° - E expressamente proibide ao proprietario, sécio gerente, optico prético e demais empregados
do estabelecimento, escolher ou permilir escother, indicar ou aconsethar o uso de lentes de grauy, sob
pena de processo por exercicio legal de medicina, além das outras penalidades previstas em lel.

Art. 14.7 - O estabelecimento de venda de lentes de grau s6 podera fornecer lentes de grau mediante a
apresentacéo da formula 6ptica do médico cujo diploma se ache devidamente registrado na reparticéo
competente.

Art. 15.2 - Ao estabelecimento comercial de vendas de lentes de grau sd é permitido, independente de
receita médica substituir por lentes de grau idénticos aquelas gue forem apresentadas danificadas, vender
vidros protetores sem grau, executar conserto nas armages das e substituir as armacdes quando
necessério.

Art. 16.° - O estabelecimento comercial de vendas de lentes de grau ndo podem ter consultdrioc médico
em qualquer de seus compartimento ou dependéncia, ndo sendo permitida ao médico sua instalagéo em
lugar de acesso obrigatério pelo estabelecimento.

§ 1.° - E vedado 20 estabelecimento comercial manter consultério médico foras das suas dependéncias;
indicar médico oculista que dé aos seus recomendados

vantagens néo concedidas aos demais clientes, ¢ distribuir cartfes ou vales que déem direitos a consulta
gratis, remuneradas ou com reducéo de preco.

§ 2.° - £ proibido aos médicos oftalmologistas, seja por que processo for, indicar determinado
estabelecimento de venda de lentes de grau para aviamento das suas prescriges.

Art. 17.° - E proibida a existéncia de cdmara escura no estabelecimenio de vendas de lente de gray, bem
assim ter pleno funcionamento de aparsihos préptios para o exame dos olhos, cartazes e andncio com
oferecimento de exame de vista.

Art. 18.7 - Os estabelecimento comerciais que venderem por atacado lentes de grau, s poder&o fornecer
as mesmas sos estabelecimento licenciados na forma do presente decreto e mediante pedido por escrito,
datado e assinado, que seré arquivado na casa atacadista.

Art. 19.° - A Diretoria Nacional de Saide e Assisténcia Médico-Social faréd publicar mensalmente no
“Didric Oficial” a relacdo dos estabelecimento devidamente licenciados.

Art. 20° - A infracic de qualguer dos dispositivos do presente decreto serd com multa de Cr$ 50,00 a Gr$
50.000,00, conforme a sua nafureza, cobrada executivamente no caso de faita do pagamento da mesma
1o prazo da lei, sem prejuizo das demais penas criminais.

Art. 21° - As multas previstas neste decreto serdo imposta no Distrito Federal, pelo chefe do Servigo de
Profilaxia das Moléstias Contagiesas dos Olhos, ou por quem suas vezes fizer, obedecendo todo os
disposto na parie Sexta, Capitulo | do Regulamento 16.300, de 31 de Dezembro de 1933, e nos Estados
pelo diretor dos respectivos servigos sanitérios cu pela autoridade por este designada.



Art. 22° - A verificacBo das infracbes deste decreto podera ser requerida & autoridade competente por
guem se considerar por elas prejudicado, sendo os aulos de infracdo nestes casos, como nos demais,
lavradas de acordo com o artigo anterior.

Art. 23° - Os casos omissos no presente decreto serfio resolvidos por instruces da Diretoria Nacional de
Salide ¢ Assisténcia Médico-Social, aprovados pelo Ministério da Educacéo e Satide Publica.

Art. 24° - O presente decrete entrarg em vigor no prazo de lei.

Art. 25° - Revogam-se as disposicBes em contrario.

Rio de Janeirc em 28 de junho de 1934 - 113° da independéncia e 46% da
Reptblica {as.) Getdlio Vargas - Washington F. Pires.



